
 
 

PARECER JURÍDICO Nº 100/2021/PMON 

PROCESSO LICTATÓRIO: CHAMADA PUBLICA Nº 000003/2021 

INTERESSADA: PREFEITURA MUNICIPAL DE OURILÂNDIA DO NORTE 

SOLICITANTE: SETOR DE LICITAÇÕES – Presidente da CPL 

ASSUNTO: Credenciamento de empresas prestadoras de Serviços na Área de Saúde, vinculados ou 
não ao Sistema Único de Saúde da rede pública, filantrópica e privada, sem fins lucrativos, que 
tenham interesse em prestarem atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde com 
PLANTÕES E CARGA HORÁRIA DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DE SAÚDE junto à rede municipal de saúde 
de OURILÂNDIA DO NORTE/PA. 

 

EMENTA: CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PRESTADORAS DE 
SERVIÇOS NA ÁREA DE SAÚDE, VINCULADOS OU NÃO AO SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE DA REDE PÚBLICA, FILANTRÓPICA E PRIVADA, 
SEM FINS LUCRATIVOS, QUE TENHAM INTERESSE EM PRESTAREM 
ATENDIMENTO AOS USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE COM 
PLANTÕES E CARGA HORÁRIA DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DE 
SAÚDE JUNTO À REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DE OURILÂNDIA DO 
NORTE/PA. 

I – RELATÓRIO 

Síntese dos fatos: 

Trata-se de consulta encaminhada pelo Sr. Carlito Lopes Sousa Pereira, Presidente da 
Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Ourilândia/PA, a esta Procuradoria 
para análise e emissão de parecer jurídico concernente à minuta do instrumento convocatório e 
anexos, para fins de abertura de processo licitatório na modalidade CHAMADA PÚBLICA destinada 
Credenciamento de empresas prestadoras de Serviços na Área de Saúde, vinculados ou não ao 
Sistema Único de Saúde da rede pública, filantrópica e privada, sem fins lucrativos, que tenham 
interesse em prestarem atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde com PLANTÕES E 
CARGA HORÁRIA DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DE SAÚDE junto à rede municipal de saúde de 
OURILÂNDIA DO NORTE/PA, em conformidade com o § único do art. 38 da Lei nº 8.666/93, que 
estabelece a necessidade de prévia análise da Procuradoria Jurídica das minutas de editais, 
contratos ou instrumentos similares. 

Ressalta-se que o processo iniciou regularmente após solicitação elaborada a partir das 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde no credenciamento de pessoas físicas e jurídicas para 
prestação atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde com PLANTÕES E CARGA HORÁRIA 
DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DE SAÚDE para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Saúde de Ourilândia do Norte, nos centros de saúde do município, conforme justificativa.  



 
 

Ademais, constam nos presentes autos: Solicitação de Abertura de Processo Licitatório; 
Termo de Referência; Autorização para Abertura do Processo Administrativo; Autuação do Processo 
Licitatório; Ato de Designação da Presidente da CPL e da Equipe de Apoio; Minuta de Edital de 
Licitação e anexos, bem como despacho de encaminhamento dos autos à Procuradoria Geral do 
Município para análise e parecer.  

É o sucinto relatório. Passamos a análise jurídica. 

 

II – PARECER 

II.I – Da Análise Jurídica 

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação limitar-se-á à dúvida 
estritamente jurídica “in abstrato”, ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, abstendo-se 
quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto à outras questões 
não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da Administração. 

A emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo, tendo em vista 
que é relativo à área jurídica, não adentrando à competência técnica da Administração, em 
atendimento à recomendação da Consultoria-Geral da União, por meio das Boas Práticas Consultivas 
– BCP nº 07, qual seja: 

 

“O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre temas 
não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou 
oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de emitir opinião ou fazer 
recomendações sobre tais questões, apontando tratar-se de juízo 
discricionário, se aplicável. Ademais, caso adentre em questão jurídica que 
possa ter reflexo significativo em aspecto técnico deve apontar e esclarecer 
qual a situação jurídica existente que autoriza sua manifestação naquele 
ponto.” 

 

Portanto, passa-se à análise dos aspectos relacionados às orientações jurídicas ora 
perquiridas. 

 

II.II – Do Procedimento Licitatório 

A Constituição Federal de 1988 condicionou a prestação de serviços públicos à realização 
de prévio procedimento licitatório, determinando que as obras, serviços, compras e alienações da 
Administração Pública serão precedidas de licitação pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, ressalvados os casos especificados na legislação.  



 
 

Como regra, a Administração Pública é obrigada a realizar previamente procedimento de 
licitação para contratar serviços e adquirir produtos, conforme previsto no artigo 37, inciso XXI da 
Constituição Federal. 

Artigo 37: [...] 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. 

 

Neste sentido, para regulamentar o exercício dessa atividade foi promulgada a Lei 
Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, amplamente conhecida como Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos.  

Tal obrigatoriedade de licitar funda-se em dois aspectos basilares: o primeiro é o de 
estabelecer um tratamento igualitário entre os interessados em contratar, como forma de realização 
do princípio da impessoalidade, da isonomia e da moralidade; e o segundo revela-se no propósito do 
Poder Público de alcançar a proposta que lhe seja mais vantajosa. 

Estes dois aspectos estão previstos de forma bem clara no art. 3º da Lei de Licitações e 
Contratos, senão, vejamos: 

Artigo 3º. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a 
Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os 
princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são 
correlatos. 

Dessa forma, a licitação caracteriza-se como o procedimento administrativo mediante o 
qual a Administração Pública seleciona proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse. 
Visa propiciar iguais oportunidades aos que desejam contratar com o Poder Público, dentro dos 
padrões previamente estabelecidos pela Administração, e atua como fator de eficiência e moralidade 
nos negócios administrativos.  

Em razão disto, vislumbra-se à conclusão fundamentada de que a licitação atende duas 
finalidades essenciais. A primeira delas é permitir que o Poder Público possa escolher, dentre as 
propostas apresentadas, qual é a mais vantajosa para si, isto é, para o interesse público. De outro 



 
 
lado, presta-se a permitir aos cidadãos, em igualdade de condições e sem privilégios, usufruir do seu 
direito de participar dos contratos que o Poder Público celebra.  

Com isso, evita-se que os agentes públicos, fazendo mau uso da máquina administrativa, 
obtenham, para si ou para outrem, vantagem ilícita decorrente da celebração de contratos 
administrativos, em evidente prejuízo para a res pública. 

 

II.III – Da Modalidade: CHAMADA PÚBLICA 

No que concerne ao credenciamento de pessoas físicas e jurídicas para prestação 
atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde com PLANTÕES E CARGA HORÁRIA DE 
PROFISSIONAIS DA ÁREA DE SAÚDE para atender as necessidades da secretaria municipal de saúde, 
o Ministério da Saúde, com fundamento no inciso XIV do art. 16 da Lei nº 8080/90, normatiza por 
portaria a participação complementar da iniciativa privada na execução de serviços de saúde e o 
credenciamento de prestadores de serviços de saúde no SUS.  

Credenciamento é o procedimento administrativo pelo qual a Administração 
convoca interessados para, segundo condições previamente definidas e divulgadas, 
credenciarem-se como prestadores de serviços ou beneficiários de um negócio 
futuro a ser ofertado, quando a pluralidade de serviços prestados for indispensável à 
adequada satisfação do interesse coletivo ou, ainda, quando a quantidade de 
potenciais interessados for superior à do objeto e por razões de interesse público a 
licitação não for recomendada.  

O chamamento público é o ato pelo qual o gestor dá publicidade do interesse 
de complementar a rede assistencial de saúde aos prestadores de serviços 
hospitalares ou ambulatoriais, da possibilidade de contratação, por meio de 
credenciamento.  

De forma brilhante, Maria Sylvia Zanella Di Pietro, discorre o tema:  

“É importante realçar que a Constituição, no dispositivo citado, 
permite a participação de instituições privadas de forma 
complementar, o que afasta a possibilidade de que o contrato tenha 
por objeto o próprio serviço de saúde, como um todo, de tal modo 
que o particular assuma a gestão de determinado serviço. Não pode, 
por exemplo, o Poder Público transferir a uma instituição privada 
toda a administração e execução das atividades de saúde prestadas 
por um hospital público ou por um centro de saúde; o que o pode o 
Público é contratar instituições privadas para prestar atividades meio, como 
limpeza, vigilância, contabilidade, ou mesmo 
determinados serviços técnico-especializados, como os inerentes 
aos hemocentros, realização de exames médicos, consultas etc,; 
nesses casos, estará transferindo apenas atividades ligadas ao 
serviço de saúde, mas não sua gestão operacional.  



 
 

A Lei nº 8.080, de 19.9.90, que disciplina o Sistema Único de Saúde, 
prevê, nos arts. 24 e 26, a participação complementar, só admitindo a 
quando as disponibilidades do SUS forrem insuficientes para 
garantir a cobertura assistencial à população de uma determinada 
área, hipótese em que a participação complementar deverá ser 
formalizada mediante contrato ou convênio, observadas, a respeito, 
as normas de direito público (entenda-se, especialmente, a Lei nº 
8.666, permite a licitações e contratos). Isto não significa que o 
Poder Público vai abrir mão da prestação do serviço que lhe 
incumbe para transferi-la a terceiros; ou que estes venham a 
administrar uma entidade pública prestadora do serviço de saúde; 
significa que a instituição privada, em suas próprias instalações e 
com seus próprios recursos humanos e materiais, vai complementar 
as ações e serviços de saúde, mediante contrato ou convênio.” (DI 
PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Parcerias na Administração Pública. 
4. Ed. São Paulo: Atlas, 2002. p. 186). 

Desta forma, tal oportunidade somente se torna apta, no caso de necessidade de 
contratação do serviço, para suprir sua demanda complementar, devendo a Administração Pública 
realizar dentro das regras da lei nº 8.666/93. 

Passado ao exame da minuta presente nos autos do processo em epigrafe, 
devidamente rubricadas, os mesmos apresentam regularidade nos termos da Lei 
8.666/93, uma vez que as cláusulas presentes aos autos não apresentam qualquer 
possibilidade ilícita de preferências ou discriminações, não contendo qualquer 
irregularidade à legislação pertinente. 

O procedimento fora iniciado com a abertura de processo administrativo 
devidamente autuado, com valores oriundos de cotações, estas nos moldes dos 
parâmetros legais, como fora mencionado, a presente minuta de edital preenche 
todos os requisitos legais, uma vez que cumpriu sua finalidade, a qual é publicidade 
ao certame, identificar seu objeto, delimitar o universo das propostas, circunscrever 
o universo dos participantes, estabelecer os critérios para análise e avaliação dos 
proponentes, regular os atos e termos processuais do certame. 

É importante mencionar ainda, que no caso em tela, o presente processo 
vislumbra o credenciamento de pessoas jurídicas para prestação de serviços de 
saúde. 

Desta feita, o respectivo credenciamento faz necessário, ante a necessidade 
de atender de forma complementar as demandas da Secretaria Municipal de Saúde, 
ofertando serviços de saúde à população usuária do Sistema Único de Saúde de 
Ourilândia do Norte, sendo tais serviços indispensáveis ao funcionamento integral da rede 
municipal de saúde, considerando que existe demanda expressiva para atendimento 
especializado de saúde na rede assistencial local, e que o município não dispõe de 
profissionais especializados efetivos no quadro de servidores públicos. Diante 
exposto, mostra-se necessário a realização do presente chamamento público. 

 



 
 
III - CONCLUSÃO: 

Cumpre salientar que esta Procuradoria Geral emite parecer sob o prisma estritamente 
jurídico, não lhe competindo adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito 
da Administração, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa, além 
disso, este parecer possui caráter meramente opinativo, não vinculando, portanto, a decisão do 
gestor. 

Ex positis, com fulcro nas disposições normativas pertinentes, esta Procuradoria 
manifesta-se favorável a realização do certame licitatório pretendido por esta Administração 
Municipal, na modalidade CHAMADA PÚBLICA, vez que o procedimento administrativo para abertura 
de processo licitatório está em conformidade com o ordenamento jurídico, notadamente com as Leis 
mencionadas, bem como com os demais instrumentos legais citados, devendo ainda o Setor de 
licitações proceder à divulgação do instrumento convocatório, mediante publicações do aviso de 
edital, nos meios de estilo, respeitando prazo mínimo de 15 (quinze) dias úteis, contado a partir da 
última publicação, para sessão de abertura, conforme determinado por lei.  

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Retornem-se os autos a Comissão Permanente de Licitação para as providências cabíveis. 

Ourilândia do Norte-PA, 18 de maio de 2021. 

 

 

 

PEDRO ALMEIDA DE OLIVEIRA 
Procurador 

Decreto nº 11, de 05 de janeiro de 2021. 
OAB/DF 41539 OAB/PA nº 31.576-A 

 
 
 
 

_______________________________________ 
JHONATHAN PABLO DE SOUZA OLIVEIRA 

Assessor Jurídico 
Decreto nº 09, de 05 de janeiro de 2021. 

OAB/PA nº 19.289 
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